
Questão prejudicial 

Os artigos 6. o , n. o 2, primeiro parágrafo, alínea a), e 13. o , B), 
alínea b), da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de 
Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume 
de negócios — sistema comum do imposto sobre o valor acres­
centado: matéria colectável uniforme ( 1 ), devem ser interpreta­
dos no sentido de que se opõem a uma legislação nacional que 
trata como uma prestação de serviços isenta, a título de locação 
de um bem imóvel na acepção do artigo 13. o , B), alínea b), a 
utilização, para fins privados do gerente e da sua família, de 
uma parte de um edifício construído ou detido ao abrigo de um 
direito real imobiliário pelo sujeito passivo pessoa colectiva, 
quando esse bem de investimento tenha dado direito à dedução 
do imposto pago a montante? 

( 1 ) JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54. 
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Questões prejudiciais 

1. O artigo 110. o , n. o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (ex-artigo 90. o CE), obsta à aplicação de um 
imposto interno que condiciona a primeira matrícula na 
Roménia dos veículos automóveis já matriculados noutro 
Estado-Membro da União Europeia, de tal modo que os 
veículos automóveis já matriculados na Roménia podem 
ser objecto de transacções sem cobrança de tal imposto? 

2. Dado que o artigo 110. o , n. o 2, do Tratado visa eliminar 
medidas susceptíveis de proteger o mercado nacional e de 
violar os princípios de concorrência que regem o mercado 
comunitário, a previsão de algumas isenções do imposto 
sobre a poluição, no âmbito das quais se incluem os veícu­
los automóveis de produção nacional, consubstancia uma 
medida de protecção do sector nacional de produção de 
veículos automóveis? 
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1. O artigo 110. o , primeiro parágrafo, do TFUE (ex-artigo 90. o 
CE), nos termos do qual nenhum Estado-Membro fará in­
cidir directa ou indirectamente, sobre os produtos dos ou­
tros Estados-Membros, imposições internas, qualquer que 
seja a sua natureza, superiores às que incidam directa ou 
indirectamente, sobre produtos nacionais similares, deve ser 
interpretado no sentido de que obsta à criação de um im­
posto sobre a poluição para veículos automóveis, devido 
pela primeira matrícula no território de um Estado-Membro, 
que apresenta as características estabelecidas pelo Decreto de 
urgência n. o 50/2008 e que pode constituir uma imposição 
interna sobre bens provenientes de outros Estados-Membros, 
tendo em conta que o imposto não é cobrado pela nova 
matrícula de um veículo automóvel na Roménia que apre­
sente as mesmas características de um veículo automóvel 
usado importado? 

2. O artigo 110. o , segundo parágrafo, do TFUE (ex-artigo 90. o 
CE), nos termos do qual nenhum Estado-Membro fará in­
cidir sobre os produtos dos outros Estados-Membros impo­
sições internas de modo a proteger indirectamente outras 
produções, deve ser interpretado no sentido de que obsta à 
criação de um imposto sobre a poluição para veículos au­
tomóveis, devido pela primeira matrícula no território de 
um Estado-Membro e que apresenta as características esta­
belecidas pelo Decreto de urgência n. o 50/2008 do Go­
verno, tendo em conta que, com o Decreto de urgência 
n. o 218/2008 do Governo, se isentou do pagamento do 
imposto sobre a poluição a categoria de veículos automóveis 
que corresponde às características técnicas dos veículos au­
tomóveis produzidos na Roménia?
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